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Artigo 32.º
Desinteresse dos Concessionários

1 — Consideram -se ainda abandonados, podendo declarar -se prescri-
tos a favor da Freguesia, as sepulturas perpétuas cujos concessionários, 
após notificação judicial, mantenham desinteresse na sua conservação 
e manutenção de forma inequívoca e duradoura.

2 — O artigo anterior aplicar -se -á, com as necessárias adaptações, 
aos casos de desinteresse dos concessionários.

Artigo 33.º
Declaração de Prescrição

1 — Decorrido o prazo de sessenta dias previsto no artigo 31.º ou 
após a notificação judicial do artigo 32.º, sem que os respectivos con-
cessionários se apresentem a reivindicar os seus direitos, será o processo 
instruído com todos os elementos comprovativos dos factos constitutivos 
do abandono e do cumprimento das formalidades exigidas, presente à 
reunião da Junta de Freguesia para ser declarada a prescrição a favor 
da Freguesia.

2 — Feita a declaração de prescrição, ser -lhe -á dada publicidade nos 
termos do art. 31° n.º 1.

Artigo 34.º
Destino dos Restos Mortais

Os restos mortais existentes em sepultura perpétua declarados pres-
critos, quando deles sejam retirados, depositar -se -ão com carácter de 
perpetuidade, em local reservado pela Junta para o efeito, caso não 
sejam reclamados no prazo de trinta dias sobre a data de declaração 
de abandono.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 35.º
Proibições no Recinto do Cemitério

No recinto do Cemitério é proibido:
a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória dos mortos 

ou do respeito devido ao local;
b) Entrar acompanhado de quaisquer animais, com excepção 

dos indivíduos de deficiência acompanhados de cães de assis-
tência;

c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso às sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas de uso alimentar;
f) Danificar sepulturas, sinais funerários e quaisquer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político.

Artigo 36.º
Realização de Cerimónias

1 — Dentro do espaço do Cemitério, carecem de autorização da Junta 
de Freguesia e podem ser sujeitas a pagamento de taxa:

a) Missas campais ou outras cerimónias similares;
b) Reportagens sobre a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização deve ser feito com, pelo menos, oito 
horas de antecedência, salvo motivos ponderosos.

Artigo 37.º
Taxas

As taxas devidas pela prestação de serviços relativos ao Cemitério 
ou pela concessão de sepulturas, constarão de tabela aprovada pela 
Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta.

Artigo 38.º
Sanções

1 — As infracções ao presente Regulamento constituem contra-
-ordenação punível com coima nos termos legais.

2 — A infracção da alínea f) do artigo 35.º será punida, para além de 
indemnização pelos danos provocados, com coima de 250,00 (duzentos 
e cinquenta euros).

3 — As infracções ao presente Regulamento para as quais não se 
prevêem penalidades especiais, serão punidas com coima de 100,00 
(cem euros).

4 — A competência para determinar a instrução de processos de 
contra -ordenação e para a aplicação das coimas, pertence ao Presidente 
da Junta de Freguesia, podendo ser delegada em qualquer dos restantes 
membros.

Artigo 39.º
Omissões

Relativamente a situações não contempladas no presente Regula-
mento, serão as mesmas resolvidas caso a caso, por deliberação da 
Junta de Freguesia.

Artigo 40.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação.
03 de Fevereiro de 2010. — O Presidente da Junta de Freguesia, Luís 

Miguel Silveira Serpa.
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 FREGUESIA DE SÃO JOSÉ DA LAMAROSA

Listagem n.º 136/2011

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, e da redacção dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, 
torna -se pública a lista unitária de ordenação final do Procedimento 
Concursal Comum publicitado na 2.ª série do Diário da República, 
com o n.º 130, em 8 de Julho de 2011, com vista ao estabelecimento 
de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo determinado, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional, para exercer funções/serviço de: 
motorista de ligeiros, a qual foi homologada por meu despacho datado 
de 29 de Agosto de 2011.

Candidatos aprovados:
Célia Maria de Oliveira Batista — 17,6 valores

Candidatos Excluídos:
Camila Janoni Honório (a)
Maria do Castelo Cordeiro (b)

(a) Candidato excluído por não ter sido admitido ao presente Pro-
cedimento;

(b) Candidato excluído por ter obtido classificação inferior a 9,5 
valores no método de selecção a Avaliação Curricular.

Verificou -se a inexistência de candidatos para o exercício desta função, 
que se encontram em situação de mobilidade especial.

Nos termos do n.º 4 e 5 do citado artigo 36.º conjugado com a alí-
nea d) do n.º 3 do artigo 30.º, foram notificados todos os candidatos, 
incluindo os excluídos no decurso do procedimento concursal, do acto 
da homologação da lista unitária de ordenação final.

29 de Agosto de 2011. — O Presidente da Junta, António Vaz da 
Venda.
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 FREGUESIA DE SÃO VICENTE DO PIGEIRO

Aviso n.º 19330/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado para preen-
chimento de três postos de trabalho de assistente operacional, da 
carreira geral de assistente operacional.

Publicação da lista unitária de ordenação final
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal comum para constitui-
ção de relação jurídica de emprego publico por tempo indeterminado 




